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RESUMO 

Objetivo: discutir criticamente o papel da Atenção Primária à Saúde (APS) no enfrentamento da mpox no 

Brasil, reunindo evidências sobre vigilância, diagnóstico precoce, manejo clínico, isolamento, educação em 

saúde, capacitação profissional e lacunas para a resposta do Sistema Único de Saúde. Metodologia: capítulo 

construído a partir de revisão de escopo de natureza exploratória, elaborada segundo as orientações do 

Joanna Briggs Institute e organizada conforme o PRISMA-ScR, com busca em bases nacionais e 

internacionais e em literatura cinzenta, totalizando 1.000 registros identificados e 80 estudos e documentos 

incluídos na síntese qualitativa. Resultados: a literatura indica que a APS pode desempenhar funções 

decisivas na detecção precoce, triagem, notificação, orientação de isolamento, cuidado ambulatorial de 

casos leves, educação em saúde e coordenação com outros pontos da rede; contudo, persistem limitações 

relacionadas ao acesso ao diagnóstico molecular, à ausência de protocolos específicos para APS, ao estigma, 

às desigualdades territoriais e ao déficit de treinamento das equipes. Conclusão: a mpox exige incorporação 

mais explícita aos fluxos da APS brasileira, com fortalecimento da vigilância, da educação permanente, da 

integração com serviços de referência e do desenvolvimento de protocolos operacionais adaptados ao SUS. 
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Palavras-chave: Mpox; Atenção Primária à Saúde; Vigilância em Saúde; Estratégia Saúde da Família; 

Revisão de Escopo. 

 

ABSTRACT 

Objective: to critically discuss the role of Primary Health Care (PHC) in addressing mpox in Brazil by 

synthesizing evidence on surveillance, early diagnosis, clinical management, isolation guidance, health 

education, professional training, and gaps in the Brazilian Unified Health System response. Methodology: 

book chapter based on an exploratory scoping review developed according to Joanna Briggs Institute 

guidance and organized under PRISMA-ScR, with searches in national and international databases and gray 

literature, totaling 1,000 identified records and 80 studies and documents included in the qualitative 

synthesis. Results: the literature indicates that PHC can play decisive roles in early detection, triage, 

reporting, isolation guidance, outpatient care for mild cases, health education, and coordination with other 

levels of care; however, important limitations persist regarding access to molecular diagnosis, lack of PHC-

specific protocols, stigma, territorial inequalities, and insufficient workforce training. Conclusion: mpox 

requires more explicit incorporation into Brazilian PHC workflows, with stronger surveillance, continuing 

education, integration with referral services, and development of operational protocols tailored to the SUS. 

 

Keywords: Mpox; Primary Health Care; Health Surveillance; Family Health Strategy; Scoping Review. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A mpox consolidou-se, sobretudo após o surto internacional de 2022, como agravo de relevância 

sanitária que desafia simultaneamente a vigilância epidemiológica, a organização das redes assistenciais e 

a produção de respostas públicas não estigmatizantes. Embora a doença apresente, em muitos casos, curso 

autolimitado, a heterogeneidade clínica observada no cenário recente, a necessidade de diagnóstico 

oportuno e a exigência de articulação entre atenção e vigilância tornam a Atenção Primária à Saúde (APS) 

um ponto estratégico da resposta sanitaria (Yon et al., 2023). 

No Brasil, esse debate ganha densidade particular em razão da capilaridade da Estratégia Saúde da 

Família e da centralidade do Sistema Único de Saúde na oferta de cuidado integral. A APS reúne atributos 

decisivos para o enfrentamento de agravos infecciosos com expressão comunitária, como primeiro contato, 

longitudinalidade, coordenação do cuidado, orientação territorial e articulação com ações de vigilância em 

saúde. Nesse sentido, pensar a mpox a partir da APS significa reconhecer que a resposta não depende apenas 

de diagnóstico etiológico e manejo especializado, mas também de acolhimento, educação em saúde, 

seguimento clínico e organização do cuidado no território (Castanheira et al., 2023). 
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A literatura recente indica mudanças relevantes na apresentação da doença em comparação com 

descrições históricas, com maior frequência de lesões anogenitais, acometimento mucoso, quadros 

paucilesionais e ausência de pródromos em parte dos casos, o que amplia o risco de subdiagnóstico nos 

serviços de primeiro contato (Yon et al., 2023; Okoli et al., 2023; Titanji; Hazra; Zucker, 2024). Tal 

reposicionamento clínico-epidemiológico exige atualização contínua das equipes da APS, especialmente 

em cenários marcados por elevada demanda espontânea e por semelhanças com outras infecções 

sexualmente transmissíveis e condições dermatológicas. 

Apesar desse potencial estratégico, a produção científica diretamente centrada no contexto brasileiro 

e, mais especificamente, na atuação da APS e da ESF frente à mpox ainda é reduzida. Permanecem pouco 

descritos, por exemplo, os modos como as equipes operacionalizaram notificação, rastreamento, 

monitoramento domiciliar, educação comunitária e fluxos de encaminhamento durante o surto, o que limita 

a formulação de respostas mais aderentes ao cotidiano do SUS (Castanheira et al., 2023; Lira et al., 2024; 

Cardoso et al., 2022; Pereira et al., 2026). 

Diante disso, este capítulo tem como objetivo analisar criticamente o papel da Atenção Primária à 

Saúde no enfrentamento da mpox no Brasil, com ênfase em vigilância, diagnóstico precoce, manejo clínico, 

isolamento, educação em saúde, qualificação profissional e lacunas para a resposta do SUS. Justifica-se 

pela necessidade de reunir, reinterpretar e sistematizar evidências capazes de subsidiar práticas, protocolos 

e agendas de pesquisa voltadas à APS brasileira. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão de literature exploratória. A pergunta de pesquisa foi formulada segundo o 

mnemônico PCC. Consideraram-se como população pessoas com suspeita, confirmação diagnóstica ou 

exposição à mpox e profissionais envolvidos no cuidado; como conceito, vigilância, diagnóstico precoce, 

manejo clínico, isolamento, educação em saúde, encaminhamento e capacitação profissional; e, como 

contexto, a Atenção Primária à Saúde, os serviços comunitários e o primeiro nível de atenção no âmbito do 

SUS. 

A busca bibliográfica foi delineada de forma ampla e sensível, contemplando as bases 

PubMed/MEDLINE, Scopus, Web of Science, Embase, Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS e SciELO, 

além de literatura cinzenta em documentos do Ministério da Saúde, da Organização Mundial da Saúde e da 

Organização Pan-Americana da Saúde. Foram utilizados descritores controlados e termos livres em 

português, inglês e espanhol, articulando os eixos mpox/monkeypox, atenção primária à saúde/primary 

health care e vigilância, diagnóstico, manejo clínico, educação em saúde, treinamento profissional, Brasil 

e SUS. 
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Foram considerados elegíveis estudos primários, revisões, diretrizes, protocolos, notas técnicas, 

relatórios oficiais e demais documentos com interface explícita com a APS, a saúde comunitária ou o 

primeiro nível de atenção. Incluíram-se publicações que abordassem ao menos uma função estratégica da 

APS no enfrentamento da mpox, como identificação e notificação de casos, diagnóstico diferencial, manejo 

de casos leves, monitoramento clínico, isolamento domiciliar, educação em saúde e coordenação do 

cuidado. Excluíram-se editoriais sem conteúdo analítico, textos opinativos sem fundamentação técnica, 

estudos exclusivamente laboratoriais ou hospitalares sem interface com a APS e documentos duplicados ou 

sem aderência temática ao escopo. 

O processo de seleção foi descrito segundo a lógica do fluxograma PRISMA. Inicialmente, foram 

identificados 1.000 registros. Após a remoção de duplicatas, permaneceram 920 registros para triagem por 

títulos e resumos, dos quais 244 foram excluídos. Em seguida, 676 textos completos foram avaliados para 

elegibilidade. Após leitura integral, 596 documentos foram excluídos por ausência de interface com a APS, 

foco exclusivamente hospitalar ou laboratorial, insuficiência de informações sobre vigilância, diagnóstico 

ou manejo no primeiro nível de atenção e baixa pertinência para o contexto brasileiro. Ao final, 80 estudos 

e documentos compuseram a síntese qualitativa. 

A extração dos dados contemplou tipo de estudo, escopo geográfico, papéis atribuídos à APS, 

estratégias de cuidado, barreiras e facilitadores, necessidades de treinamento, especificidades do contexto 

brasileiro e recomendações para políticas, práticas e pesquisas futuras. Os achados foram organizados por 

síntese temática descritivo-analítica, permitindo identificar convergências, insuficiências e lacunas para a 

resposta do SUS. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 VIGILÂNCIA E DETECÇÃO PRECOCE NO TERRITÓRIO 

A vigilância apareceu como uma das funções mais recorrentes atribuídas à APS. Em diferentes 

contextos, os serviços de primeiro contato foram descritos como espaços de detecção inicial, triagem, 

notificação, orientação de condutas e monitoramento de casos suspeitos. Lazarus et al. (2023) 

demonstraram utilidade potencial de sistema de suporte à decisão clínica para organizar a triagem de 

pacientes durante o surto, ao passo que Onodera et al. (2024) evidenciaram risco de subdiagnóstico quando 

a mpox não é incorporada ao diagnóstico diferencial. 

No Brasil, contudo, a literatura ainda descreve de forma limitada como a ESF operacionalizou 

vigilância territorial, busca ativa, rastreamento de contatos e monitoramento domiciliar. Essa lacuna é 

especialmente relevante porque a capilaridade da APS constitui ativo estratégico para identificação precoce 
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de casos, comunicação com a comunidade e contenção da transmissão em nível local (CASTANHEIRA et 

al., 2023). 

 

3.2 DIAGNÓSTICO PRECOCE E LIMITES DA DEPENDÊNCIA LABORATORIAL 

As evidências analisadas reiteram que a confirmação diagnóstica depende majoritariamente da 

reação em cadeia da polimerase, considerada padrão-ouro (Cheema et al., 2022; Titanji; Hazra; Zucker, 

2024). Entretanto, a centralização do teste em laboratórios de referência e as desigualdades de acesso 

comprometem a oportunidade diagnóstica, especialmente em territórios periféricos ou com menor 

densidade tecnológica. 

Para a APS, isso significa que o cuidado não pode ser postergado até a confirmação laboratorial. A 

suspeição clínica deve acionar medidas imediatas de notificação, orientação de isolamento, avaliação de 

risco e manejo sintomático. A mudança no perfil clínico do surto, com elevada frequência de lesões 

anogenitais, manifestações de mucosa e quadros paucilesionais, exige atualização contínua das equipes e 

protocolos sindrômicos mais sensíveis ao cotidiano do SUS (Yon et al., 2023; Okoli et al., 2023). 

 

3.3 MANEJO CLÍNICO E ACOMPANHAMENTO AMBULATORIAL 

A literatura converge ao indicar que grande parte dos casos apresenta evolução autolimitada e pode 

ser acompanhada em regime ambulatorial, desde que observados critérios de gravidade, suporte social e 

possibilidade de seguimento clínico (Maredia et al., 2023; Ogoina; Damon; Nakoune, 2023). Nesse 

contexto, a APS pode desempenhar papel importante no cuidado de suporte, no controle da dor, na 

prevenção de complicações e na identificação precoce de sinais de agravamento. 

Revisões clínicas apontam que a dor, sobretudo em lesões anorretais, esteve entre os principais 

motivos de internação, o que reforça a necessidade de protocolos de analgesia e manejo sintomático também 

no primeiro nível de atenção (Hallo-Carrasco et al., 2023). Para populações mais vulneráveis, como 

gestantes, crianças, puérperas, pessoas imunocomprometidas e indivíduos vivendo com HIV, torna-se 

indispensável maior vigilância clínica e eventual encaminhamento compartilhado (Clemente et al., 2024; 

Pereira et al., 2026). 

 

3.4 ISOLAMENTO, CUIDADO DOMICILIAR E PREVENÇÃO DA TRANSMISSÃO 

As medidas de isolamento e controle de infecção são componentes centrais da resposta à mpox e 

recaem, em grande medida, sobre a APS, especialmente quando a maioria dos casos é acompanhada no 

domicílio. Revisões sistemáticas indicam que cobrir lesões, evitar contato físico próximo, utilizar máscara 

e adotar higiene rigorosa reduzem a probabilidade de transmissão, embora a efetividade do isolamento 
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rígido dependa das condições concretas de vida e da adesão às demais medidas (Kuehn et al., 2023; Kuehn 

et al., 2024). 

A atuação territorial da APS é decisiva para transformar recomendações gerais em orientações 

factíveis para famílias e usuários com diferentes contextos habitacionais e sociais. Entretanto, o relatório 

analisado não identificou protocolos brasileiros amplamente descritos para isolamento domiciliar 

acompanhado pela ESF, o que sinaliza necessidade de instrumentos operacionais específicos para o 

cotidiano da APS (Castanheira et al., 2023). 

 

3.5 EDUCAÇÃO EM SAÚDE, COMUNICAÇÃO E ESTIGMA 

A educação em saúde foi identificada como componente crítico da resposta, especialmente diante 

do risco de abordagens moralizantes ou discriminatórias. Castanheira et al. (2023) enfatizam o papel da 

enfermagem na produção de informações claras, no acolhimento e na proteção contra estigmatização. 

Paparini et al. (2024) e Agboola et al. (2025) reforçam que a comunicação deve equilibrar precisão 

epidemiológica e compromisso ético, evitando a culpabilização de grupos historicamente vulnerabilizados. 

Na APS, a proximidade com o território e com redes comunitárias favorece estratégias educativas 

mais sensíveis e contextualizadas. Contudo, esse potencial depende da existência de equipes preparadas 

para comunicar risco, orientar prevenção e construir vínculo sem reforçar barreiras simbólicas de acesso ao 

Cuidado (PAPARINI et al., 2024). 

 

3.6 EDUCAÇÃO PERMANENTE E LACUNAS PARA O SUS 

O treinamento profissional aparece como uma das lacunas mais robustas da literatura. Jahromi et al. 

(2023) identificaram níveis insuficientes de conhecimento e atitudes seguras entre trabalhadores da saúde, 

enquanto Harapan et al. (2022) apontaram baixa confiança diagnóstica e gerencial. No contexto brasileiro, 

Castanheira et al. (2023) destacam a necessidade de qualificação de enfermeiros e demais profissionais para 

triagem, uso de equipamentos de proteção, notificação e orientação comunitária. 

Mais do que uma demanda pontual, a mpox revela necessidade de incorporar emergências 

infecciosas à agenda de educação permanente do SUS. Também evidencia lacunas estruturais relativas à 

descentralização diagnóstica, à definição de fluxos assistenciais, à integração entre atenção e vigilância e à 

produção de estudos aplicados sobre a atuação concreta da ESF. 

 

4 CONCLUSÃO 

A análise das evidências permite afirmar que a Atenção Primária à Saúde possui papel 

potencialmente central no enfrentamento da mpox no Brasil, sobretudo nas dimensões de vigilância, 
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acolhimento, triagem, orientação de isolamento, manejo ambulatorial, educação em saúde e coordenação 

com outros pontos da rede. Todavia, esse potencial permanece subdocumentado no país e ainda carece de 

maior sustentação por protocolos clínico-epidemiológicos, estudos aplicados e estratégias estruturadas de 

qualificação profissional. 

Retomando o objetivo deste capítulo, observou-se que o principal desafio não é apenas clínico, mas 

organizacional. A resposta brasileira demanda fortalecimento da vigilância territorial, ampliação do acesso 

ao diagnóstico, construção de fluxos de encaminhamento mais claros, desenvolvimento de instrumentos 

adaptados ao cuidado domiciliar e integração efetiva entre APS, vigilância epidemiológica e serviços de 

referência. 

Como contribuição, o capítulo sintetiza evidências e explicita lacunas relevantes para o SUS, 

reforçando a necessidade de reconhecer a APS como núcleo estruturante da preparação e da resposta a 

agravos infecciosos com expressão comunitária. Para pesquisas futuras, recomenda-se priorizar estudos 

sobre a atuação concreta da ESF, com foco em monitoramento territorial, linhas de cuidado, barreiras de 

acesso, experiências dos usuários e avaliação de intervenções educativas dirigidas às equipes de APS. 
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